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INVESTIGAÇÃO PENAL 
 

Arquivamento de inquérito e procedimento investigatório criminal 
 
A Segunda Turma retomou o julgamento de agravo regimental em reclamação na qual se discute 
a existência de desrespeito à autoridade de decisão que determinara o arquivamento do Inq 
3.738/SP. O agravante aponta a ilegitimidade da instauração de procedimento investigatório 
criminal por parte de Ministério Público estadual para apurar os mesmos fatos objeto do referido 
inquérito. Na sessão de 22.9.2015, o Ministro Teori Zavascki (relator) negou provimento ao 
agravo regimental, mantida, portanto, a decisão que negara seguimento à reclamação. Asseverou 
que o cabimento da reclamação, instituto jurídico de natureza constitucional, deveria ser aferido 
nos estritos limites das normas de regência. Essas só a conceberiam para preservação da 
competência do STF e para garantia da autoridade de suas decisões (CF, art. 102, I, “l”), bem 
como contra atos que contrariassem ou indevidamente aplicassem súmula vinculante (CF, art. 
103-A, § 3º). No caso, entretanto, a reclamação visaria a impedir a tramitação de procedimento 
instaurado no âmbito de Ministério Público estadual, hipótese em que não se teria ainda 
persecução penal, o que só se daria, de regra, com o indiciamento formal do acusado (Lei 
12.830/2013, art. 2º, § 6º). Assim, a mera tomada de providências no âmbito do órgão 
ministerial, por não possuir qualificação jurídica de persecução penal, não implicaria afronta à 
decisão de arquivamento do Inq 3.738/SP, sendo inviável, portanto, a utilização da via 
reclamatória para o fim pretendido. Ademais, a jurisprudência do STF seria no sentido de que o 
arquivamento judicial do inquérito ou das peças a consubstanciar a “notitia criminis” não afastaria 
a possibilidade de aplicação do que dispõe o art. 18 do CPP, hipótese em que, havendo notícia de 
provas substancialmente novas, legitimar-se-ia a reabertura das investigações penais (HC 
84253/RO, DJu de 17.12.2004), o que se daria na espécie. Na presente assentada, o Ministro 
Gilmar Mendes, em divergência, proferiu voto-vista no sentido de dar provimento ao agravo e 
julgar procedente o pedido formulado na reclamação. Afirmou que, em tese, a situação em 
comento se enquadraria na hipótese de cabimento da reclamação perante o STF, na forma do art. 
102, I, “l”, da Constituição. Assim, de acordo com o art. 18 do CPP, após o arquivamento do 
inquérito por falta de provas, poder-se-ia proceder “a novas pesquisas” se de outras provas 
houvesse notícia. Por outro lado, a reabertura da investigação não poderia decorrer da simples 
mudança de opinião ou reavaliação da situação. Seria indispensável que houvesse novas provas 
ou, ao menos, novas linhas de investigação em perspectiva. Não seria possível, ademais, a 
reabertura de investigações para aprofundar linhas de investigação já disponíveis para exploração 
anterior. No vertente caso, contudo, teria havido a simples reabertura de investigação arquivada a 
pedido do PGR. Os fatos estariam inseridos no contexto de irregularidades que foram objeto 
original do Inq 3.738/SP. Após o voto da Ministra Cármen Lúcia, que acompanhou o relator e 
negou provimento ao regimental, pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli[0].  Rcl 
20132/SP, rel. Min. Teori Zavascki, 24.11.2015. (Rcl-20132) 
 
Informativo STF nº 809 – 23 a 27 de novembro, 2015  
(topo) 
 

Cerceamento de defesa. Apelação criminal e nulidades - 4 
 
A 2ª Turma retomou julgamento de habeas corpus em que se reitera a alegação de nulidade de 
acórdão do TRF da 4ª Região, em virtude de: a) ausência de intimação de advogado do paciente, 
ora impetrante, da pauta de julgamento de apelação e de seu resultado e b) não-participação de 
revisor original na sessão de julgamento de recurso criminal — v. Informativo 603. Em voto-vista, 
o Min. Joaquim Barbosa acompanhou a Min. Ellen Gracie, relatora, e denegou a ordem. Aduziu 
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que, quanto à não-participação do revisor originário na sessão de julgamento, não haveria 
qualquer nulidade, tendo em vista que sua substituição por juíza convocada ocorrera com base 
em previsão legal e regimental. No que se refere ao outro argumento, consignou que o 
impetrante sabia que as intimações dos atos processuais foram feitas em seu nome e no de outro 
advogado que vinha sendo intimado desde o primeiro grau de jurisdição. Portanto, caber-lhe-ia 
requerer, nos autos, que as publicações não fossem mais realizadas no nome deste último, mas, 
tão-somente, em seu próprio nome. Deste modo, ressaltou que se aplicaria a regra do art. 565 do 
CPP (“Nenhuma das partes poderá argüir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha 
concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse”). Após, o 
Min. Gilmar Mendes pediu vista.  HC 102433/PR, rel. Min. Ellen Gracie, 3.5.2011. (HC-
102433) 
 
Informativo STF nº 625 – 2 a 6 de maio, 2011 
(topo) 
 

Cerceamento de defesa. Apelação criminal e nulidades – 5  
 
Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus no qual se 
reiterava a alegação de nulidade de acórdão, em virtude de: a) ausência de intimação de 
advogado do paciente, ora impetrante, da pauta de julgamento de apelação e de seu resultado e 
b) não participação de revisor original na sessão de julgamento de recurso criminal — v. 
Informativo 625. Inicialmente, observou-se que o tema relativo à falta de intimação do causídico 
não fora examinado pelo STJ, por se tratar de pedido idêntico ao de outro writ lá impetrado. 
Realçou-se que o impetrante não seria o único defensor do paciente na ação penal instaurada; 
que os defensores teriam sido intimados da sessão de julgamento do recurso criminal; e que o 
endereço profissional indicado pelo impetrante e pelo advogado substabelecido no juízo 
processante seria o mesmo. Consignou-se a ausência de manifestação pela defesa, tanto na ação 
penal quanto na apelação, no sentido de que as publicações fossem realizadas em nome 
exclusivo do advogado subscritor deste habeas. No ponto, assinalou-se que o advogado sequer 
peticionara para comunicar que o defensor substabelecido na ação penal não mais comporia a 
equipe de defesa. Asseverou-se não haver qualquer nulidade processual relacionada à intimação 
da pauta de julgamento de apelação efetuada em nome do mencionado substabelecido “e outro”. 
Ressaltou-se entendimento do Supremo segundo o qual, havendo mais de um advogado 
regularmente constituído, sem nenhuma ressalva ao recebimento de intimação, bastaria, para sua 
validade, que a publicação fosse feita em nome de um deles. HC 102433/PR, rel. orig. Min. 
Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, 28.2.2012. (HC-102433) 
 

Cerceamento de defesa. Apelação criminal e nulidades – 6  
 
No tocante à não participação de revisor original, não se vislumbrou qualquer ilegalidade 
referente ao ato que, nos termos do regimento interno, determinara a substituição do revisor, 
que se encontrava em férias, pela juíza federal convocada. Salientou-se que a magistrada não só 
demonstrara haver efetivamente revisado o caso concreto, como, inclusive, proferira voto que se 
tornara o condutor do acórdão, reduzindo o quantum da pena do condenado. Entendeu-se que o 
fato de a juíza integrar a turma julgadora como revisora não seria capaz de acarretar, por si só, a 
nulidade do processo, sem a demonstração de efetivo prejuízo para a defesa, de acordo com o 
princípio pas de nullité sans grief, adotado pelo art. 563 do CPP. Relembrou-se jurisprudência 
desta Corte no sentido de que a prova do prejuízo, a teor desse dispositivo, seria essencial à 
alegação de nulidade, fosse ela relativa ou absoluta, além de precedente desta Turma no qual se 
declarara que, não comprovada a configuração de prejuízo, não haveria que se falar em 
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cerceamento de defesa (Enunciado 523 da Súmula do STF), quando juiz federal integrasse o 
órgão colegiado como revisor. Concluiu-se não estar demonstrado o efetivo prejuízo suportado 
pelo paciente em virtude da substituição de revisor pela juíza federal convocada. Vencido o Min. 
Celso de Mello, que concedia a ordem por considerar que uma situação específica como a dos 
autos frustraria a plenitude do direito de defesa e, com isso, comprometeria a proteção judicial 
efetiva. HC 102433/PR, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Joaquim 
Barbosa, 28.2.2012. (HC-102433) 

 
 

Cerceamento de defesa. Extensão em HC e esclarecimento - 1 
 
Ante empate na votação, a 1ª Turma deferiu pedido de extensão em habeas corpus com 
esclarecimento de que o pleito formalizado no writ havia sido concedido, de ofício, para declarar 
a insubsistência da sentença condenatória na totalidade, inclusive quanto aos corréus alvo da 
imposição de penas. Na espécie, cuidava-se de questionamento a respeito da legalidade de 
interceptações telefônicas. A ordem fora anteriormente acatada para se viabilizar, em 2 
processos, a feitura de diligência voltada a explicitar parâmetros das referidas interceptações. Em 
1 destes, assentara-se que o deferimento implicaria a declaração de sua nulidade, com retorno do 
feito ao estado anterior, sendo totalmente insubsistente o decreto condenatório. Inicialmente, o 
Min. Marco Aurélio, relator, anotou que o juízo monocrático tivera dúvidas quanto à abrangência 
da ordem implementada pela 1ª Turma do STF. Destarte, com objetivo de evitar-se incidentes, 
sublinhou que o processo consubstanciaria um todo, consideradas as interceptações telefônicas, 
de modo que o pronunciamento pretérito do Colegiado em sede de habeas corpus seria suficiente 
para revelar que a instrução abarcaria também os corréus.  HC 106272 Extensão/RJ, rel. 
Min. Marco Aurélio, 18.9.2012. (HC-106272) 

Informativo STF nº 680 – 17 a 21 de setembro, 2012 
(topo) 
 

Cerceamento de defesa. Extensão em HC e esclarecimento - 2 
 
Explicou que, verificado o vício de procedimento quando da concessão da medida, ter-se-ia como 
consectário lógico a invalidade dos atos praticados após este fenômeno. Nesse sentido, explanou 
que não se estaria a julgar novamente o writ, mas apenas a reafirmar o que já decidido, pelo que 
acolheu o pedido formulado na extensão. O Min. Dias Toffoli acresceu que haveria pretensão 
resistida, pelas instâncias inferiores, à autoridade do STF. Aludiu que não se surpreenderia com a 
concessão de idêntica medida, inclusive contra trânsito em julgado de condenação, muito menos 
em deferi-la se outra ação constitucional de mesma índole fosse denegada, porquanto o habeas 
corpus não faria coisa julgada. Por outro lado, os Ministros Rosa Weber e Luiz Fux julgavam 
extinto o processo. A primeira reputava que o pedido em tela configuraria embargos de 
declaração, pois a 1ª Turma já havia concedido a pretensão, de maneira que a parte já teria 
atingido o que colimara no bojo do próprio habeas. O segundo corroborava essa compreensão, 
tendo em conta aspecto técnico. Frisava que a questão poderia ser resolvida por meio de ofício 
do Colegiado, a elucidar a conclusão do STF no writ. Versava que o feito careceria de interesse de 
agir, pois a forma de se fazer valer a autoridade da decisão do Supremo não seria por meio de 
outro habeas corpus.  HC 106272 Extensão/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 18.9.2012. (HC-
106272) 

 
Informativo STF nº 680 – 17 a 21 de setembro, 2012 
(topo) 
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Competência do M P.  ADI: Recebimento Direto de Inquérito Policial e 
Requisição de Informações pelo MP – 1 (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Governadora 
do Estado do Rio de Janeiro contra os incisos IV e V do art. 35 da Lei Complementar 103/2003 
(Lei Orgânica do Ministério Público do referido Estado), que dispõem, respectivamente, caber ao 
Ministério Público o recebimento, direto da polícia judiciária, do inquérito policial que versar sobre 
infração de ação penal pública, e a requisição de informações quando o inquérito não for 
encerrado em 30 dias, tratando-se de indiciado solto por meio de fiança ou sem ela. O Min. Eros 
Grau, relator, julgou o pedido parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade do 
inciso IV do art. 35 da Lei Complementar 103/2003. Reconhecendo o caráter procedimental do 
inquérito, afastou a apontada ofensa à competência privativa da União para legislar sobre direito 
processual (CF, art. 22, I), e, ressaltando ser a causa de pedir aberta, entendeu ter ocorrido 
violação ao § 1º do art. 24 da CF, porquanto o ato atacado dispõe de forma diversa do que 
estabelecido pela norma geral editada pela União sobre a matéria, qual seja, o § 1º do art. 10 do 
CPP ("Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 (dez) dias, se o indiciado tiver sido 
preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir 
do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 (trina) dias, quando estiver 
solto, mediante fiança ou sem ela. § 1o A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido 
apurado e enviará autos ao juiz competente."). No que se refere ao inciso V do art. 35 da lei em 
questão, não vislumbrou inconstitucionalidade, já que compete ao Ministério Público o controle 
externo da atividade policial, a teor do disposto no art. 129, VII, da CF ("Art. 129. São funções 
institucionais do Ministério Público:... VII - exercer o controle externo da atividade policial, na 
forma da lei complementar mencionada no artigo anterior;"). Acompanhou o voto do relator o 
Min. Carlos Velloso. Em divergência, o Min. Marco Aurélio proferiu voto no sentido de julgar o 
pedido improcedente e declarar a constitucionalidade também do inciso IV do art. 35 da lei, ao 
fundamento de que, por ser o inquérito procedimento, a competência legislativa seria concorrente 
(CF: "Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre:... XI - procedimentos em matéria processual;... § 1º - No âmbito da legislação 
concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais."). O julgamento 
foi suspenso como pedido de vista do Min. Joaquim Barbosa.  ADI 2886/RJ, rel. Min. Eros 
Grau, 8.6.2005. (ADI-2886) 
 
Informativo STF nº 391 – 6 a 10 de junho, 2005  
(topo) 
 

Competência do M P. ADI: Recebimento Direto de Inquérito Policial e 
Requisição de Informações pelo MP – 2 (P lenário) 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, julgou procedente, em parte, pedido 
formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade do inciso IV art. 35 da Lei 
Complementar 106/2003, do Estado do Rio de Janeiro (“Art. 35. No exercício de suas funções, 
cabe ao Ministério Público: ... IV - receber diretamente da Polícia Judiciária o inquérito policial, 
tratando-se de infração de ação penal pública”) — v. Informativo 391. O Tribunal reconheceu o 
caráter procedimental do inquérito e afastou a apontada ofensa à competência privativa da União 
para legislar sobre direito processual (CF, art. 22, I). Entretanto, entendeu violado o § 1º do art. 
24 da CF, porquanto o ato atacado dispõe de forma diversa do que estabelecido pela norma geral 
editada pela União sobre a matéria, qual seja, o § 1º do art. 10 do CPP [“Art. 10. O inquérito 
deverá terminar no prazo de 10 (dez) dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver 
preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a 
ordem de prisão, ou no prazo de 30 (trinta) dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem 
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ela. § 1º A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido apurado e enviará autos ao juiz 
competente”]. Por outro lado, a Corte afirmou a constitucionalidade do inciso V do art. 35 da lei 
em questão (“V- requisitar informações quando o inquérito policial não for encerrado em trinta 
dias, tratando-se de indiciado solto mediante fiança ou sem ela”). Asseverou competir ao 
Ministério Público o controle externo da atividade policial, a teor do disposto no art. 129, VII, da 
CF (“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: ... VII - exercer o controle externo 
da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior”). Vencidos os 
Ministros Marco Aurélio, Roberto Barroso, Cármen Lúcia e Celso de Mello, que julgavam 
improcedente o pleito.  ADI 2886/RJ, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. 
Joaquim Barbosa, 3.4.2014. (ADI-2886) 
 
Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 

 

Interrogatório: Lei 11.719/ 2008 e Lei 8.038/ 90    (P lenário) 
 
A Lei 11.719/2008, que alterou o momento em que efetuado o interrogatório, transferindo-o para 
o final da instrução criminal, incide nos feitos de competência originária do STF, cujo mencionado 
ato processual ainda não tenha sido realizado. Com base nessa orientação, o Plenário desproveu 
agravo regimental interposto pela Procuradoria Geral da República contra decisão do Min. Ricardo 
Lewandowski que, nos autos de ação penal da qual relator, determinara que os réus fossem 
interrogados ao final do procedimento. Considerou-se que o art. 400 do CPP, em sua nova 
redação, deveria suplantar o estatuído no art. 7º da Lei 8.038/90, haja vista possibilitar ao réu o 
exercício de sua defesa de modo mais eficaz. Aduziu-se que essa mudança concernente à 
designação do interrogatório conferiria ao acusado a oportunidade para esclarecer divergências e 
incongruências que eventualmente pudessem surgir durante a fase de consolidação do conjunto 
probatório. Registrou-se, tendo em conta a interpretação sistemática do Direito, que o fato de a 
Lei 8.038/90 ser norma especial em relação ao CPP não afetaria a orientação adotada, porquanto 
inexistiria, na hipótese, incompatibilidade manifesta e insuperável entre ambas as leis. Ademais, 
assinalou-se que a própria Lei 8.038/90 dispõe, em seu art. 9º, sobre a aplicação subsidiária do 
CPP. Por fim, salientou-se não haver impedimento para que o réu, caso queira, solicite a 
antecipação do seu interrogatório. O Min. Luiz Fux acrescentou que o entendimento poderia ser 
estendido à Lei 11.343/2006, que também prevê o interrogatório como o primeiro ato do 
processo. AP 528 AgR/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 24.3.2011. (AP-528)  
 
Informativo STF nº 620 –  21 a 25 de março, 2011 
(topo) 
 
 

Recebimento de denúncia: ex istência de indícios mínimos de autoria e 
materialidade do delito  (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, recebeu parcialmente denúncia oferecida em face de senador por 
suposta prática de crime de peculato, previsto no art. 312 do Código Penal (CP). 
 
De acordo com a acusação, o senador, no período de janeiro a julho de 2005, teria desviado 
recursos públicos da chamada verba indenizatória (destinada a despesas relacionadas ao 
exercício do mandato parlamentar), para pagar pensão alimentícia à filha. A denúncia ainda 
imputava ao senador a suposta prática dos crimes de falsidade ideológica e de uso de documento 
falso, previstos nos arts. 299 e 304 do CP, respectivamente. Conforme narrado na peça 
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acusatória, ele teria inserido e feito inserir, em documentos públicos e particulares, informações 
diversas das que deveriam ser escritas, com o propósito de alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante (sua capacidade financeira para custear despesas da referida pensão). 
Esses documentos teriam sido utilizados pelo senador para subsidiar sua defesa nos autos de 
uma Representação do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal. 
 
Ainda segundo a denúncia, o parlamentar, ao prestar contas dos valores recebidos a título de 
verba indenizatória, apresentou notas fiscais emitidas em seu nome por empresa locadora de 
veículos. Entretanto, os valores referentes à contraprestação real da locação de veículos não 
foram encontrados na análise de extratos bancários. Além disso, havia incongruência nos dados 
constantes em notas fiscais de produtor rural, Guias de Trânsito Animal (GTAs), declarações de 
vacinações contra febre aftosa e declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF), 
relativos ao número de animais vendidos e os efetivamente transportados. 
 
A defesa, por sua vez, alegava capacidade financeira do acusado, tendo em conta os seus 
subsídios como senador e os ganhos percebidos como pecuarista. 
 
Diante do exposto, o Tribunal declarou a extinção da punibilidade ante a incidência da prescrição, 
quanto aos crimes de falsidade ideológica e de uso de documento falso, no que se referia aos 
documentos particulares (notas fiscais de produtor, recibos de compra e venda de gado, 
declarações de IRPF, contrato de mútuo e livros-caixa de atividade rural). Reconheceu, por 
maioria, que as notas fiscais e os livros-caixa seriam documentos privados, pois só poderiam ser 
considerados públicos aqueles em cuja elaboração, de alguma forma, houvesse a participação de 
funcionários públicos e aqueles expressamente equiparados em lei. A Corte observou, também, 
que, embora a emissão das notas fiscais fosse autorizada, regulamentada e padronizada por 
critérios definidos por entes públicos encarregados da arrecadação tributária, a confecção desses 
documentos estaria integralmente a cargo do particular, ou seja, não haveria a participação de 
funcionário público antes ou durante a sua confecção. 
 
Quanto aos livros-caixa, o Plenário entendeu não incidir o disposto no art. 297, § 2º, do CP. 
Aduziu não ter sido demonstrado que o acusado tivesse sua atividade rural na forma estabelecida 
pelo art. 971 do Código Civil (CC). Salientou que a atividade rural só está sujeita ao regime 
jurídico empresarial (hipótese em que se poderia falar em livros mercantis) quando o produtor 
expressamente organiza seus negócios dessa maneira, compreensão sintetizada pelo Enunciado 
202 do Centro de Estudos da Justiça Federal (“O registro do empresário ou sociedade rural na 
Junta Comercial é facultativo e de natureza constitutiva, sujeitando-se ao regime jurídico 
empresarial. É inaplicável esse regime ao empresário ou sociedade rural que não exercer tal 
opção”). Assim, dada a vedação de analogia “in malam partem” no âmbito do direito penal, o art. 
297, § 2º, do CP, ao equiparar os livros mercantis aos documentos públicos para fins penais, não 
pode ser estendido ao ponto de se tomar por público um livro-caixa não mercantil. 
 
O Colegiado, por maioria, também rejeitou a denúncia, por inépcia, quanto aos crimes de 
falsidade ideológica e de uso de documento falso, relativamente aos documentos públicos (GTAs 
e declarações de vacinação contra febre aftosa). Entendeu não haver sido observado o art. 41 do 
Código de Processo Penal (CPP), que exige a exposição do fato criminoso com todas as suas 
circunstâncias. 
 
Asseverou que as conclusões dos peritos que subsidiaram a denúncia decorrem do confronto de 
informações conflitantes em dois conjuntos de documentos, ou seja, GTAs em confronto com 
notas fiscais e declarações de vacinações, ou ainda, com a declaração de IRPF. Tal confronto não 
permite, à evidência, cumprir com o disposto no citado dispositivo do CPP. A inverdade 
emergente do documento ideologicamente falso é intrínseca ao próprio documento. Logo, para 
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imputar a falsidade ideológica de uma dada GTA, cabe ao Ministério Público demonstrar e apontar 
na denúncia informação específica do documento em desacordo com a verdade, não bastando a 
afirmação de estar em desacordo com outros documentos. 
 
Vencidos, quanto a essa questão, os ministros Roberto Barroso, Rosa Weber e Marco Aurélio, que 
recebiam a denúncia por considerarem-na uma narrativa clara e compreensível dos fatos, de 
modo a permitir a ampla defesa do acusado, e capaz de fornecer elementos suficientes da 
existência de indícios. 
 
Para o ministro Roberto Barroso, a acusação teria demonstrado, de forma inequívoca, a manifesta 
incongruência entre os dois conjuntos de documentos, a revelar que provavelmente um dos dois 
seria ideologicamente falso, ou pelo menos haveria indícios de uma falsidade, mas os livros-caixa, 
dos quais se poderiam colher os registros para desfazer a confusão, também não teriam sido 
escriturados adequadamente. Portanto, estaria caracterizada uma situação não de inépcia, mas 
de necessária produção posterior de provas, para mais esclarecimentos. Concluía que, para não 
se receber uma denúncia, seria preciso haver o convencimento da não existência de 
plausibilidade na imputação de falsidade ideológica em um dos dois documentos, o que não 
ocorreria no caso concreto. Por fim, os ministros Roberto Barroso e Marco Aurélio ainda atribuíam 
às notas fiscais de produtor rural e aos livros-caixa a natureza de documento público. 
 
No tocante ao crime de peculato, o Plenário entendeu estarem presentes indícios de autoria e 
materialidade minimamente suficientes ao recebimento da peça acusatória. Evidenciou a 
existência de relação próxima entre o acusado e um dos sócios da empresa locadora de veículos, 
contra o qual já haveria indícios de ser intermediário do acusado na aquisição de empresas de 
comunicação. Além disso, teria sido celebrado um contrato de mútuo fictício entre o acusado e a 
empresa locadora com fins de comprovar, perante o Conselho de Ética do Senado Federal, sua 
capacidade financeira para pagar a pensão alimentícia. A despeito de reconhecida a prescrição 
quanto ao delito de falsidade ideológica do contrato em questão, a constatação de sua suposta 
realização, sem que o acusado, suposto mutuante, o tivesse declarado ao Fisco nem a empresa 
registrado qualquer valor a título de remuneração do capital emprestado, consiste em indício 
dessa relação de estranha proximidade entre o acusado e os sócios da empresa locadora de 
veículos. 
 
Ademais, considerou-se o fato de o acusado, ao prestar contas dos valores recebidos a título de 
verba indenizatória, ter apresentado notas fiscais emitidas em seu nome pela aludida empresa, as 
quais se destinavam ao aluguel de veículos. Entretanto, mediante análise dos extratos bancários, 
tanto da referida empresa quanto do próprio acusado, não foram encontrados os lançamentos 
correspondentes ao efetivo pagamento dos valores constantes das notas fiscais. 
 
Relativamente à alegação da defesa no sentido de os pagamentos de locação terem sido 
realizados em espécie, a Corte, de início, mencionou o fato de se tratar de vultosa quantia. 
Ponderou que, apesar de inexistir vedação quanto ao adimplemento de compromissos em 
dinheiro, a opção pela realização de pagamentos por serviços mensais em espécie, ainda mais 
quando dotados de certa regularidade, é elemento de convicção que, aliado a outros indícios, não 
pode ser desprezado. Atentou para o fato de mais da metade do valor total da verba 
indenizatória para cobrir despesas com o exercício do mandado parlamentar ser justamente 
direcionada ao pagamento de aluguel de veículos, em localidade diversa de onde o acusado 
exercia seu mandato, ainda que em sua base eleitoral. 
 
Vencidos, quanto a esse ponto, os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes, 
que não recebiam a denúncia por reputá-la inepta. 
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O ministro Dias Toffoli frisava que o fato de não terem sido encontrados lançamentos de débitos 
e créditos nos extratos bancários não constituiria indício suficiente da inexistência da prestação 
do serviço, ou seja, não haveria nexo de causalidade entre um dado e outro. Ademais, a empresa 
locadora teria emitido as notas fiscais relativas à prestação de serviço, cuja regularidade se 
presumiria, não havendo uma impugnação contra elas. Sequer teria sido aprofundada a 
investigação a fim de se coligirem elementos idôneos que indicassem que os serviços não teriam 
sido prestados. 
 
Acrescentava que a insuficiência narrativa da denúncia também poderia ser vista sob o ângulo da 
falta da justa causa, desde já, para a ação penal. Afinal, a imputação de peculato, na forma como 
deduzida, constituiria mera conjectura da acusação. 
 
O ministro Ricardo Lewandowski salientava que, no caso, tendo em conta a fragilidade dos 
indícios, seria preciso respeitar o “in dubio pro reo”.   Inq 2593/DF, rel. Min. Edson Fachin, 
julgamento em 1º.12.2016. (Inq-2593) 
 
Informativo STF nº 849 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

Renúncia a mandato parlamentar e coligação – 1  (P lenário) 
 

O Plenário, por maioria, deferiu medida liminar em mandado de segurança impetrado pela 
Comissão Executiva Nacional do Diretório Nacional do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro - PMDB, para que a Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, por seu Presidente, 
proceda à imediata posse, no cargo de Deputado Federal deixado vago pela renúncia de ex-
parlamentar, do 1º suplente ou sucessor do PMDB, na ordem obtida nas eleições gerais do ano 
de 2006. Na espécie, ex-Deputado Federal pelo PMDB renunciara ao cargo, para o qual eleito, em 
2006, por coligação composta por diversos partidos, dentre os quais o Partido Progressista - PP. 
Em razão da renúncia, a referida Mesa Diretora convocara para posse no cargo o 1º suplente da 
coligação, pertencente ao PP, ato contestado pelo PMDB, sob o argumento de a vaga decorrente 
da renúncia a ele pertencer e não à coligação. O Presidente da Câmara dos Deputados indeferira 
a pretensão do PMDB e definitivamente convocara e dera posse ao 1º suplente da coligação em 
29.10.2010. A impetrante impugnava esse ato e ainda sustentava que o citado 1º suplente 
praticara infidelidade partidária, por não mais estar filiado ao PP, mas sim ao PSC — partido que 
não compunha aquela coligação —, pelo qual concorrera ao cargo de Senador nas eleições de 
2010. MS 29988 MC/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 9.12.2010. (MS-29988)  

Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Renúncia a mandato parlamentar e coligação – 2  (P lenário) 
 

Citou-se a jurisprudência tanto do TSE quanto do STF no sentido de o mandato parlamentar 
conquistado no sistema eleitoral proporcional pertencer ao partido político. Aludiu-se à Resolução 
TSE 22.580/2007, segundo a qual o mandato pertence ao partido e estará sujeito a sua perda o 
parlamentar que mudar de agremiação partidária, ainda que para legenda integrante da mesma 
coligação pela qual eleito. Asseverou-se que esse posicionamento teria levado em conta o fato de 
as coligações partidárias constituírem pessoas jurídicas pro tempore, cuja formação e existência 
ocorreriam apenas em virtude de determinada eleição, desfazendo-se logo que encerrado o 
pleito. Assim sendo, a pessoa jurídica da coligação partidária não se confundiria com as pessoas 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2593&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2593&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo849.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo849.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=29988&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo612.htm


 
Data da atualização: 07.02.2017        página 11 de 23 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

jurídicas dos partidos que a comporiam. Afirmou-se que essa orientação constituiria aplicação da 
tese jurisprudencial firmada pelo STF no julgamento conjunto dos mandados de segurança 
26602/DF, 26603/DF e 26604/DF (DJe de 17.10.2008). Reportou-se, também, ao que consignado 
pela Corte no julgamento do MS 27938/DF (DJe de 30.4.2010), no sentido de que o 
reconhecimento da justa causa para a desfiliação partidária teria o condão apenas de afastar a 
pecha de infidelidade partidária e permitir a continuidade do exercício do mandato, mas não de 
transferir ao novo partido o direito à manutenção da vaga. MS 29988 MC/DF, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 9.12.2010. (MS-29988)  

Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

 

Renúncia a mandato parlamentar e coligação – 3  (P lenário) 
 
Concluiu-se que o posicionamento mais consentâneo com essa jurisprudência seria o de dar 
posse ao suplente do próprio partido político detentor do mandato eletivo antes exercido pelo 
parlamentar que renunciara. Considerou-se, ademais, que, em razão de o suplente em questão 
não ser mais filiado ao PP, não pertencendo a qualquer dos partidos que se uniram na coligação 
para o pleito de 2006, ele não teria jus à suplência da coligação. Asseverou-se não se tratar de 
averiguar ou atestar a hipótese de infidelidade partidária, de competência da Justiça Eleitoral, 
mas de constatar o simples fato de o parlamentar não mais pertencer ao PP. Reputou-se ser 
necessário estabelecer uma nítida diferença entre a hipótese de preenchimento de vaga 
decorrente de renúncia ao mandato, caso dos autos, e a do cumprimento de ordem da Justiça 
Eleitoral para o preenchimento de vaga originada de conduta parlamentar trânsfuga. Frisou-se 
que, nesta última, caberia ao Presidente da Câmara dar cumprimento à ordem judicial, de acordo 
com o ofício enviado, devendo seguir a lista de suplência ali verificada, e que eventual 
impugnação ao ato de posse de suplentes deveria ser realizada por meio de contestação da 
própria lista perante aquela Justiça, em caso de infidelidade partidária. Já na primeira, aduziu-se 
que seria dever da autoridade máxima da Câmara dos Deputados averiguar a forma correta de 
preenchimento da vaga, podendo, para tanto, até fazer consultas formais ou informais, à Justiça 
Eleitoral. Vencidos os Ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Ayres Britto que indeferiam a 
liminar. MS 29988 MC/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 9.12.2010. (MS-29988) 
 
Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

 

Princípio do promotor natural e nulidade 
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus em que pretendida anulação de ação penal em face de 
suposta violação ao princípio do promotor natural. Na espécie, o Procurador-Geral de Justiça 
designara promotor lotado em comarca diversa para atuar, excepcionalmente, na sessão do 
tribunal do júri em que o paciente fora julgado e condenado. Consignou-se que o postulado do 
promotor natural teria por escopo impedir que chefias institucionais do Ministério Público 
determinassem designações casuísticas e injustificadas, de modo a instituir a reprovável figura do 
“acusador de exceção”. No entanto, não se vislumbrou ocorrência de excepcional afastamento ou 
substituição do promotor natural do feito originário, mas, tão-somente, a designação prévia e 
motivada de outro promotor para determinado julgamento, em conformidade com o 
procedimento previsto na Lei 8.625/93. HC 98841/PA, rel. Min. Gilmar Mendes, 
11.10.2011. (HC-98841) 
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Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Prisão Preventiva e HC de Ofício - 1 
 
A Turma iniciou julgamento de habeas corpus impetrado em favor de acusado pela suposta autoria 
intectual do homicídio contra sua esposa em que se pretende a declaração de nulidade do 
processo, a partir da denúncia, com o conseqüente relaxamento da prisão preventiva contra ele 
decretada. Alega-se, na espécie: a) impossibilidade de investigação direta realizada pelo Ministério 
Público; b) impedimento do promotor de justiça, por aplicação analógica do art. 252, II, 
combinado com o art. 258, ambos do CPP, no caso de se admitir a referida investigação; c) se o 
membro do parquet não estiver impedido, a sua suspeição para atuar na causa, em razão de 
incidente ocorrido, em audiência judicial, entre ele e a principal testemunha; d) usurpação de 
competência do tribunal de justiça por juiz de primeiro grau para julgar a exceção de impedimento 
ou de suspeição oposta ao promotor de justiça; e) complexidade do caso a impedir que o 
julgamento da exceção acontecesse de plano; e) não cabimento da prisão cautelar, haja vista que 
decretada com base apenas na situação econômica do paciente e que, em razão disso, poderia 
evadir-se ou procrastinar o andamento do processo. HC 85011/RS, rel. Min. Eros Grau, 
7.6.2005. (HC-85011) 
 
Informativo STF nº 391 – 6 a 10 de junho, 2005    
(topo) 

 

Prisão Preventiva e HC de Ofício - 2 
 
O Min. Eros Grau, relator, indeferiu o writ conforme requerido, mas, de ofício, deferiu habeas 
corpus para conceder liberdade provisória ao paciente, acompanhado pelo Min. Carlos Britto, na 
integralidade, e pelos demais Ministros somente quanto à concessão de ofício. De início, salientou 
que a questão relativa à legitimidade da investigação procedida pelo Ministério Público está sendo 
examinada pelo Plenário do STF (Inq 1968/DF) e que, no caso concreto, as investigações não 
foram realizadas exclusivamente pelo parquet. No ponto, informou que houvera instauração 
regular de inquérito policial, com o posterior requerimento de peças pelo promotor, a teor do 
disposto no art. 47 do CPP, em virtude do fato de a autoridade policial não conseguir reunir 
elementos sobre a autoria do fato criminoso. No tocante à alegação de impedimento, aplicou a 
jurisprudência da Corte no sentido de que a participação de membro do Ministério Público na fase 
investigativa não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia. 
Entendeu, também, que a competência para julgar exceção de impedimento ou de suspeição de 
promotor de justiça, conforme previsto no art. 104 do CPP, é da justiça de 1º grau, facultado ao 
juiz deferir ou indeferir diligências probatórias. Em conseqüência, considerou prejudicado o 
terceiro fundamento da impetração e ressaltou que há nos autos outros elementos de convicção 
além do depoimento da aludida testemunha. Rejeitou, ainda, o argumento de que a exceção, por 
sua complexidade, impediria o seu julgamento de plano, dado que esta fundara-se em incidente 
entre o promotor e a testemunha, o que seria suficiente para afastar a suposta complexidade. 
Quanto à prisão preventiva, asseverou que, apesar de não ter sido objeto de recurso ordinário no 
STJ, ela não está amparada em fundamentos idôneos e em elementos concretos que certifiquem a 
necessidade de sua manutenção. Por fim, após noticiar que a prisão cautelar fora confirmada na 
sentença de pronúncia, aduziu que a convolação de título judicial não se traduz em 
prejudicialidade se os fundamentos tidos por inidôneos são reproduzidos na sentença 
subseqüente. Concluiu, ademais, que a liberdade provisória encontraria respaldo no excesso de 
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prazo. Após, pediu vista o Min. Cezar Peluso. HC 85011/RS, rel. Min. Eros Grau, 
7.6.2005. (HC-85011) 
 
Informativo STF nº 391 – 6 a 10 de junho, 2005    
(topo) 

 
 

Prisão preventiva e HC de ofício - 3 
 

O Ministério Público dispõe de competência para promover, por autoridade própria, e por 
prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados os direitos e 
garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do 
Estado. Ao reafirmar esse entendimento, a Primeira Turma, em conclusão de julgamento e 
por maioria, indeferiu “habeas corpus”, porém, à unanimidade, implementou a ordem de 
ofício, para afastar a prisão provisória. Na espécie, a ordem fora impetrada em favor de 
acusado pela suposta autoria intelectual de homicídio em que pretendida a declaração de 
nulidade do processo, a partir da denúncia, com o consequente relaxamento da prisão 
preventiva contra ele decretada — v. Informativo 391. A Turma asseverou que a 
controvérsia sobre a legitimidade constitucional do poder de investigação do Ministério 
Público fora pacificada na Corte com o julgamento do RE 593.727/MG — (acórdão 
pendente de publicação, v. Informativo 785). Vencido o Ministro Marco Aurélio, que 
concedia a ordem. HC 85011/RS, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. 
Teori Zavascki, 26.5.2015. (HC-85011) 
 
Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 

 

TCU: sigilo bancário e BNDES - 1 
 

A Primeira Turma, por maioria, denegou mandado de segurança impetrado em face de ato 
do TCU, que determinara ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES e ao BNDES Participações S.A. – BNDESPAR o envio de documentos específicos 
alusivos a operações realizadas entre as referidas entidades financeiras e determinado 
grupo empresarial. Os bancos impetrantes sustentavam a impossibilidade de fornecimento 
das informações solicitadas pelo TCU, sob o fundamento de que isso comprometeria o 
sigilo bancário e empresarial daqueles que com eles contrataram e que desempenhariam 
atividades econômicas em regime concorrencial. O Colegiado, inicialmente, afirmou que o 
TCU ostentaria a condição de órgão independente na estrutura do Estado brasileiro, cujas 
principais funções se espraiariam pelos diversos incisos do art. 71 da CF. Seus membros 
possuiriam as mesmas prerrogativas que as asseguradas aos magistrados, tendo suas 
decisões a natureza jurídica de atos administrativos passíveis de controle jurisdicional. 
Tratar-se-ia de tribunal de índole técnica e política que deveria fiscalizar o correto 
emprego de recursos públicos. As Cortes de Contas implementariam autêntico controle de 
legitimidade, economicidade e de eficiência, porquanto deveriam aferir a compatibilidade 
dos atos praticados pelos entes controlados com a plenitude do ordenamento jurídico, em 
especial com a moralidade, eficiência, proporcionalidade. Assim, no atual contexto 
juspolítico brasileiro, em que teria ocorrido expressiva ampliação de suas atribuições, a 
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Corte de Contas deveria ter competência para aferir se o administrador teria atuado de 
forma prudente, moralmente aceitável e de acordo com o que a sociedade dele esperasse. 
Ademais, o TCU, ao deixar de ser órgão do Parlamento para tornar-se da sociedade, 
representaria um dos principais instrumentos republicanos destinados à concretização da 
democracia e dos direitos fundamentais, na medida em que o controle do emprego de 
recursos públicos propiciaria, em larga escala, justiça e igualdade. Por outro lado, o sigilo 
empresarial seria fundamental para o livre exercício da atividade econômica. Tratar-se-ia 
de preocupação universal destinada a assegurar credibilidade e estabilidade ao sistema 
bancário e empresarial. A divulgação irresponsável de dados sigilosos de uma sociedade 
empresária poderia, por razões naturais, inviabilizar a exploração de uma atividade 
econômica ou expor, indevidamente, um grupo econômico, na medida em que os 
competidores passariam a ter acesso a informações privilegiadas que não deteriam numa 
situação normal. A proteção estatal ao sigilo bancário e empresarial deveria ser, nesse 
contexto, compreendida como corolário da preservação à intimidade assegurada pelo art. 
5º, X, da CF. O que se discutiria, no caso, seria assentar a extensão dessa garantia à luz 
dos cânones pós-positivistas que regeriam a tutela do patrimônio público. Sem prejuízo da 
necessidade de tutela da privacidade e dos seus consectários — o sigilo bancário e 
empresarial —, as exigências do presente momento histórico compeliriam à adoção de 
uma política de governança corporativa responsável no âmbito dos grupos econômicos, o 
que impediria uma visão pueril de irresponsável ampliação do alcance da tutela ao sigilo 
bancário e empresarial. MS 33340/DF, rel. Min. Luiz Fux, 26.5.2015. (MS-33340) 
 
Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 

 

TCU: sigilo bancário e BNDES - 2 
 

A Turma destacou que, no âmbito do Direito Público, a Administração, também, estaria 
pautada por princípios basilares estampados no art. 37 da CF, dentre eles o da 
publicidade, preceito que recomendaria a atuação transparente do agente público. Por se 
tratar de princípio, ele, também, comportaria exceções, todas fundadas no texto 
constitucional: a) o sigilo que fosse imprescindível à segurança da sociedade e do Estado 
(CF, art. 5º, XXXIII), e b) o sigilo que dissesse respeito à intimidade ou ao interesse social 
(CF, art. 5º, LX). Nesse contexto, seria tarefa simples aceitar que a necessidade de 
preservação do sigilo bancário e empresarial poderia estar contida nas exceções 
constitucionais, seja porque resultante da reserva de segurança da sociedade, ou por 
representar um desdobramento da preservação da intimidade ou do interesse social. Em 
decorrência dessa premissa, o que se vedaria ao TCU seria a quebra do sigilo bancário e 
fiscal, “tout court”, consoante decisões proferidas no MS 22.801/DF (DJe de 14.3.2008) e 
no MS 22.934/DF (DJe 9.5.2012) no sentido de que a LC 105/2001, que dispõe sobre o 
sigilo das operações de instituições financeiras, não poderia ser manejada pelo TCU para 
que fosse determinada a quebra de sigilo bancário e empresarial. O caso em comento, 
entretanto, seria diferente dos referidos precedentes, porquanto a atuação do TCU teria 
amparo no art. 71 da CF e se destinaria, precipuamente, a controlar as operações 
financeiras realizadas pelo BNDES e pelo BNDESPAR. Cuidar-se-ia de regular hipótese de 
controle legislativo financeiro de entidades federais por iniciativa do Parlamento, que o 
fizera por meio da Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos Deputados. Nesse 
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particular, o referido órgão determinara ao TCU que realizasse auditoria nas operações de 
crédito envolvendo as citadas instituições financeiras, com fundamento no art. 71, IV, da 
CF. Ademais, não se estaria diante de requisição para a obtenção de informações de 
terceiros, mas de informações das próprias instituições, que contrataram terceiros com o 
emprego de recursos de origem pública. A pretensão do TCU seria o mero repasse de 
informações no seio de um mesmo ente da federação, e isso não ostentaria a conotação 
de quebra de sigilo bancário. Essa diferença seria relevante para legitimar a atuação da 
Corte de Contas, sob pena de inviabilizar o pleno desempenho de sua missão 
constitucionalmente estabelecida. O BNDES atuaria como banco de fomento com 
características muito próprias, sendo um banco de fomento econômico e social, e não uma 
instituição financeira privada comum. Por mais que ele detivesse a natureza de pessoa de 
direito privado da Administração Indireta, também sofreria intensa influência do regime de 
Direito Público. Nessa senda, ressoaria imperioso destacar que o sigilo de informações 
necessárias para a preservação da intimidade seria relativizado quando se estivesse diante 
do interesse da sociedade de se conhecer o destino dos recursos públicos. MS 
33340/DF, rel. Min. Luiz Fux, 26.5.2015. (MS-33340) 
 
Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
 

TCU: sigilo bancário e BNDES - 3 
 

O Colegiado ressaltou que a preservação, na espécie, do sigilo das operações realizadas 
pelo BNDES e BNDESPAR com terceiros, não apenas impediria a atuação 
constitucionalmente prevista para o TCU, como também representaria uma acanhada, 
insuficiente, e, por isso mesmo, desproporcional limitação ao direito fundamental de 
preservação da intimidade. Partindo-se da premissa de que nem mesmo os direitos 
fundamentais seriam absolutos, a identificação do seu núcleo duro e intransponível 
poderia ser feita por meio da teoria germânica da restrição das restrições, ou seja, a 
limitação a um direito fundamental, como o da preservação da intimidade, do sigilo 
bancário e empresarial, deveria inserir-se no âmbito do que fosse proporcional. Deveria 
haver, assim, uma limitação razoável do alcance do preceito que provocasse a restrição ao 
direito fundamental. Assim, quando um ato estatal limitasse a privacidade do cidadão por 
meio da publicidade de atos por ele realizados, haveria a necessidade de se verificar se 
essa contenção, resultante da divulgação do ato, se amoldaria ao que fosse proporcional. 
Essa ótica da publicidade em face da intimidade não poderia ir tão longe, de forma a 
esvaziar desproporcionalmente a tutela do dinheiro público. A insuficiente limitação ao 
direito à privacidade revelar-se-ia, por outro ângulo, lesiva aos interesses da sociedade de 
exigir do Estado brasileiro uma atuação transparente, incidindo em proteção deficiente. 
Nesse contexto, a teoria da restrição das restrições legitimaria a exigência do TCU dirigida 
ao BNDES para o fornecimento de dados sigilosos, na medida em que o sigilo bancário e 
empresarial comportaria proporcional limitação destinada a permitir o controle financeiro 
da Administração Publica por órgão constitucionalmente previsto e dotado de capacidade 
institucional para tanto. MS 33340/DF, rel. Min. Luiz Fux, 26.5.2015. (MS-33340) 
 
Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
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TCU: sigilo bancário e BNDES - 4 
 

A Turma asseverou que a exigência de TCU de fornecimento dos documentos pelo BNDES 
satisfaria integralmente os subprincípios da proporcionalidade: necessidade, adequação e 
proporcionalidade em sentido estrito. Do ponto de vista da adequação, identificar-se-ia 
que os documentos em questão — saldo devedor de operações de crédito, dados sobre 
situação cadastral no BNDES, dados sobre a situação de adimplência, “rating” de crédito e 
a estratégia de “hedge”, todos relativos ao grupo empresarial que contratara com a 
referida instituição financeira — seriam apropriados para viabilizar o controle financeiro do 
BNDES pelo TCU. Sem eles, tornar-se-ia impossível avaliar se os atos praticados pelo 
BNDES seriam válidos e aceitáveis para o nosso ordenamento jurídico. Quanto ao 
subprincípio da necessidade, verificar-se-ia que a medida do TCU seria a que menos 
geraria prejuízos para os destinatários do controle. Não se vislumbraria qualquer outra 
determinação estatal capaz de, simultaneamente, permitir o controle financeiro das 
operações efetuadas pelo BNDES e que pudesse originar menos prejuízos à própria 
instituição ou à sociedade. Sob o prisma da proporcionalidade em sentido estrito, os 
benefícios para a sociedade, advindos do fornecimento das informações necessárias para 
o controle do BNDES, seriam maiores que as desvantagens para aquele que entrevê o 
sigilo de sua sociedade empresarial passar às mãos de um órgão estatal controlador 
responsável e dotado de estatura constitucional. Outrossim, sob o ângulo 
consequencialista, seria preciso evitar um desastroso efeito sistêmico que uma decisão 
favorável aos impetrantes poderia provocar. A partir de eventual reconhecimento judicial 
de que os impetrantes não precisassem fornecer dados alusivos às suas operações, toda e 
qualquer empresa pública ou sociedade de economia mista passaria a se recusar a 
fornecer informações semelhantes, o que inviabilizaria o eficaz funcionamento da Corte de 
Contas. Igualmente, sob a perspectiva da livre iniciativa e da concorrência, nada haveria 
nos autos que comprovasse, de maneira incontroversa, que o fornecimento das 
informações requisitadas pelo TCU pudesse ensejar uma instabilidade financeira e um 
impacto desastroso no mercado e na competição entre os que explorassem atividade 
econômica. Vencido o Ministro Roberto Barroso, que concedia parcialmente a ordem para 
reconhecer que o BNDES não estaria obrigado a fornecer ao TCU informações pertinentes 
ao “rating” de crédito do grupo empresarial que fora parte nas operações financeiras em 
discussão na espécie, isso por considerar que se trataria de informação protegida pelo 
sigilo bancário. Além disso, a referida instituição financeira não estaria obrigada a fornecer 
àquele tribunal a estratégia de “hedge” do mesmo grupo, que seria protegida pelo sigilo 
empresarial. Ambas a informações, no entanto, poderiam ser obtidas por decisão judicial. 
MS 33340/DF, rel. Min. Luiz Fux, 26.5.2015. (MS-33340) 
 

Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
 

Trancamento. Denunciação caluniosa contra autoridade detentora de 
prerrogativa de foro e tipicidade – 1  

 
A 2ª Turma denegou habeas corpus no qual pleiteada a atipicidade da conduta descrita como 
denunciação caluniosa (CP, art. 339: “Dar causa à instauração de investigação policial, de 
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processo judicial, instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação de 
improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente”) sob 
alegação de inexistência dos elementos objetivo e subjetivo do tipo. Na espécie, juiz federal 
requerera instauração de procedimento investigatório denominado representação criminal — que 
tramitara perante órgão especial de tribunal regional federal — em face de outro magistrado e de 
membro do Ministério Público, dando-lhes como incursos nos crimes de prevaricação e abuso de 
autoridade. Esse procedimento fora arquivado, sem a instauração de processo penal contra os 
representados. O parquet federal oferecera, então, denúncia contra o paciente, de forma a 
imputar-lhe a prática dos crimes de denunciação caluniosa e abuso de autoridade, a qual fora 
recebida e resultara em sua condenação. A defesa arguia ausência de justa causa para a 
persecução criminal, ante o arquivamento liminar do feito, porquanto hipoteticamente não teria 
havido a deflagração de investigação administrativa, de inquérito policial ou civil ou de ação 
judicial. Sustentava, igualmente, que a representação não se amoldaria às elementares da 
capitulação penal. HC 106466/SP, rel. Min. Ayres Britto, 14.2.2012. (HC-106466) 

Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 

 

Trancamento. Denunciação caluniosa contra autoridade detentora de 
prerrogativa de foro e tipicidade – 2  

 
No tocante ao elemento objetivo do tipo, entendeu-se que a representação criminal subscrita pelo 
paciente preencheria a finalidade do art. 339 do CP, com a redação da Lei 10.028/2000. Isso 
porque ela consubstanciaria modalidade de “investigação administrativa”, cujo escopo seria 
apurar a veracidade das infrações penais atribuídas aos representados. Asseverou-se que a 
referida medida contivera os seguintes procedimentos: a) o chamamento dos representados, 
mediante notificação, para o exercício da ampla defesa, diante das imputações então 
formalizadas; b) o ônus da apresentação de resposta escrita, no prazo legal, acompanhada dos 
necessários esclarecimentos; c) o encaminhamento de todas as peças informativas ao Ministério 
Público Federal para pronunciar-se sobre a procedência das acusações; e d) a deliberação de 
órgão colegiado do tribunal de origem quanto ao mérito do pedido veiculado na representação. 
Nesse contexto, rechaçou-se a assertiva de que houvera arquivamento liminar. HC 106466/SP, 
rel. Min. Ayres Britto, 14.2.2012. (HC-106466) 

Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 

 

Trancamento. Denunciação caluniosa contra autoridade detentora de 
prerrogativa de foro e tipicidade – 3  

 
Com relação ao elemento subjetivo do tipo, rememorou-se jurisprudência desta Corte no sentido 
de que a configuração do tipo incriminador em causa exigiria dolo direto quanto ao 
conhecimento, por parte do acusado, da inocência dos representados, de modo que a presença 
de dolo eventual do agente seria insuficiente. A respeito, extraíram-se dos autos elementos 
bastantes que comprovariam a consciência da falsidade da imputação realizada. Salientou-se, por 
fim, que não seria esta a via adequada para renovação de atos próprios de instrução processual a 
fim de se concluir que o acusado não deteria pleno conhecimento da inocência dos 
representados. Precedente citado: RHC 85023/TO (DJe de 1º.2.2008). HC 106466/SP, rel. 
Min. Ayres Britto, 14.2.2012. (HC-106466) 
 
Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
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(topo) 
 

Trancamento. HC e abertura de inquérito judicial 
 
A 1ª Turma, por maioria, não conheceu de habeas corpus impetrado contra decisão monocrática 
de Ministro do STJ que, por não vislumbrar lesão ou ameaça a direito de liberdade do paciente, 
negara, liminarmente, seguimento a writ lá impetrado. No caso, a defesa postulava a suspensão 
de inquérito judicial instaurado contra o paciente, em curso perante tribunal de justiça estadual. 
Sustentava a inviabilidade desse inquérito, tendo em conta que a Corte local, em julgamento de 
processo administrativo disciplinar, já teria assentado o não reconhecimento da materialidade do 
delito a ele imputado. Asseverou-se que o despacho autorizador da abertura de inquérito judicial 
instaurado contra magistrado amparado em elementos colacionados em representação do 
Ministério Público não padeceria de nulidade e tampouco atingiria a liberdade de locomoção do 
paciente. Registrou-se que o parquet — em decorrência de elementos obtidos em correição — 
teria descrito de maneira pormenorizada as supostas práticas de atos de improbidade 
administrativa pelo paciente e por outros juízes. Ressaltou-se que a alusão aos fundamentos 
constantes da representação ministerial seriam suficientes, per se, para deferir o pedido de 
abertura de inquérito judicial. Por fim, frisou-se a inadmissibilidade da via eleita com o objetivo de 
permitir a cognição de questões não apreciadas em instâncias anteriores, bem como seu não 
cabimento contra decisões proferidas nos moldes do Enunciado 691 da Súmula do STF (“Não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do 
relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar”). Vencidos os 
Ministros Dias Toffoli e Marco Aurélio, que concediam a ordem para que o processo retornasse 
para julgamento de mérito no STJ, ante a inobservância do princípio da colegiadade.  HC 
111095/PB, rel. Min. Luiz Fux, 3.9.2013. (HC-111095) 
 
Informativo STF nº 718 – 2 a 6 de setembro, 2013 
(topo) 
 

Trancamento. Princípio da Consunção: Crime contra a Ordem Tributária e 
Falsidade Ideológica – 1  

 
Ao aplicar a Súmula Vinculante 24 (“Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, 
previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo”), 
a Turma deferiu habeas corpus para determinar, por ausência de tipicidade penal, a extinção do 
procedimento investigatório instaurado para apurar suposta prática de crimes de falsidade 
ideológica e contra a ordem tributária. Na espécie, o paciente, domiciliado no Estado de São 
Paulo, teria obtido o licenciamento de seu veículo no Estado do Paraná de modo supostamente 
fraudulento — indicação de endereço falso —, com o fim de pagar menos tributo, haja vista que a 
alíquota do IPVA seria menor. Inicialmente, salientou-se que o STJ reconhecera o prejuízo do 
habeas lá impetrado, em face da concessão, nestes autos, de provimento cautelar. Em seguida, 
observou-se que a operação desencadeada pelas autoridades estaduais paulistas motivara a 
suscitação de diversos conflitos de competência entre órgãos judiciários dos Estados-membros 
referidos, tendo o STJ declarado competente o Poder Judiciário paulista. Aquela Corte 
reconhecera configurada, em contexto idêntico ao dos autos do writ em exame, a ocorrência de 
delito contra a ordem tributária (Lei 8.137/90), em virtude da supressão ou redução de tributo, 
afastada a caracterização do crime de falsidade ideológica (CP, art. 299). Reputou-se claro que o 
delito alegadamente praticado seria aquele definido no art. 1º da Lei 8.137/90, tendo em conta 
que o crimen falsi teria constituído meio para o cometimento do delito-fim, resolvendo-se o 
conflito aparente de normas pela aplicação do postulado da consunção, de tal modo que a 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=111095&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=111095&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo718.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo718.htm


 
Data da atualização: 07.02.2017        página 19 de 23 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

vinculação entre a falsidade ideológica e a sonegação fiscal permitiria reconhecer, em referido 
contexto, a preponderância do delito contra a ordem tributária.  HC 101900/SP, rel. Min. Celso de 
Mello, 21.9.2010. (HC-101900) 
 
Informativo STF nº 601 – 20 a 24 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Trancamento. Princípio da Consunção: Crime contra a Ordem Tributária e 
Falsidade Ideológica – 2 
 

Ademais, determinou-se que, o reconhecimento da configuração do crime contra a ordem 
tributária, afastada a caracterização do delito de falsidade ideológica, tornaria pertinente a 
invocação, na espécie, da Súmula Vinculante 24. Destacou-se que, enquanto não encerrada, na 
instância fiscal, o respectivo procedimento administrativo, não se mostraria possível a instauração 
da persecução penal nos delitos contra a ordem tributária, tais como tipificados no art. 1º da Lei 
8.137/90. Esclareceu-se ser juridicamente inviável a instauração de persecução penal, mesmo na 
fase investigatória, enquanto não se concluir, perante órgão competente da administração 
tributária, o procedimento fiscal tendente a constituir, de modo definitivo, o crédito tributário. 
Asseverou-se, por fim, que se estaria diante de comportamento desvestido de tipicidade penal, a 
evidenciar, portanto, a impossibilidade jurídica de se adotar, validamente, contra o suposto 
devedor, qualquer ato de persecução penal, seja na fase pré-processual (inquérito policial), seja 
na fase processual (“persecutio criminis in judicio”), pois comportamentos atípicos não 
justificariam a utilização pelo Estado de medidas de repressão criminal.  HC 101900/SP, rel. Min. 
Celso de Mello, 21.9.2010. (HC-101900) 
 
Informativo STF nº 601 – 20 a 24 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Trancamento. Reabertura de inquérito: notícia de nova prova – 1  
(P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de habeas corpus impetrado contra o Procurador-Geral da 
República, que requerera o desarquivamento de procedimento administrativo e a reabertura de 
inquérito policial instaurado para apurar a suposta prática de crime de tráfico de influência por 
parte do paciente, à época Senador da República, acusado de intermediar contrato firmado entre 
entidade da Administração Indireta estadual e pessoa jurídica de direito privado. Narra o 
impetrante que o então Procurador-Geral da República, depois de analisar as informações, 
determinara o arquivamento do procedimento administrativo instaurado, no Ministério Público 
Federal, para apurar a prática do aludido delito, ao fundamento de não haver prova, ainda que 
indiciária, de participação do paciente. Alega que esse arquivamento seria irretratável, nos termos 
da jurisprudência da Corte (Inq 2054/DF, DJU de 6.10.2006). Expõe, ainda, que, após Relatório 
Circunstanciado elaborado por Procuradores da República, o atual Procurador-Geral, ao verificar o 
surgimento de novas provas, que teriam alterado substancialmente o quadro probatório anterior, 
desarquivara o procedimento e requerera a reabertura do inquérito policial. Sustenta que a nova 
prova consistiria na reinquirição de uma antiga testemunha que se limitara a confirmar dado já 
anteriormente coligido, e que a reabertura do inquérito, sem novas provas, seria ilegal e abusiva. 
HC 94869/DF, rel. Ricardo Lewandowski, 11.2.2010. (HC-94869)  

Informativo STF nº 574 – 8 a 12 de fevereiro, 2010 
(topo) 
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Trancamento. Reabertura de inquérito: notícia de nova prova – 2  
(P lenário) 

 
O Min. Ricardo Lewandowski, relator, denegou a ordem. Inicialmente, indeferiu o pleito do 
impetrante de que fosse reconhecida, in limine, a prescrição da pretensão punitiva do paciente 
por força da desclassificação do delito a ele imputado, haja vista que a doutrina pátria seria 
uníssona ao afirmar que o delito tipificado no art. 332 do CP também poderia ser praticado por 
funcionário público. Asseverou, em seguida, que a orientação estabelecida no citado precedente 
não se aplicaria ao caso, porquanto se referiria à impossibilidade de se substituir a decisão de 
arquivamento por nova denúncia e não à reabertura de inquérito policial, hipótese dos autos. 
Afirmou que o Enunciado 524 da Súmula do Supremo estabelece que, “arquivado inquérito 
policial, por despacho do juiz, a requerimento do promotor de justiça, não pode a ação penal ser 
iniciada, sem novas provas”, e que a situação sob exame não seria de oferecimento de denúncia 
após o desarquivamento de inquérito, mas de reabertura de inquérito. Asseverou que para o 
desarquivamento de inquérito seria necessária apenas a existência de novas provas, nos termos 
do art. 18 do CPP (“Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, 
por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, se de 
outras provas tiver notícia.”). Para o relator, diante da notícia de novos elementos de convicção 
por parte do parquet, seria admissível a reabertura das investigações, a teor da parte final do art. 
18 do CPP, mesmo porque o arquivamento de inquérito policial não faria coisa julgada nem 
acarretaria a preclusão, por se tratar de decisão tomada rebus sic standibus. Registrou que, se, 
por um lado, para desarquivar o inquérito policial bastaria a notícia de provas novas, por outro 
lado, o Ministério Público só poderia ofertar a denúncia se produzidas provas novas, nos termos 
daquele Verbete. Assim, enquanto o art. 18 do CPP regula o desarquivamento de inquérito 
policial, quando decorrente da carência de provas (falta de base para a denúncia), só permitindo 
o prosseguimento das investigações se houver notícia de novas provas, a Súmula 524 cria uma 
condição específica para o desencadeamento da ação penal, caso tenha sido antes arquivado o 
procedimento, qual seja, a produção de novas provas.  HC 94869/DF, rel. Ricardo 
Lewandowski, 11.2.2010. (HC-94869)  

Informativo STF nº 574 – 8 a 12 de fevereiro, 2010 
(topo) 
 

Trancamento. Reabertura de inquérito: notícia de nova prova – 3 
(P lenário) 

 
Frisou que o desarquivamento pode ensejar a imediata propositura da ação penal, se as novas 
provas tornarem dispensável qualquer outra diligência policial, mas que isso não significaria que 
esses dois momentos — o desarquivamento e a apresentação da demanda — poderiam ser 
confundidos. Ressaltou que o desarquivamento do inquérito policial constitui tão-só uma decisão 
administrativa, de natureza persecutória, no sentido de alterar os efeitos do arquivamento, e que, 
enquanto este tem como conseqüência a cessação das investigações, aquele tem como efeito a 
retomada das investigações inicialmente paralisadas pela decisão de arquivamento. Resumiu que, 
sem notícia de prova nova o inquérito policial não pode ser desarquivado, e sem produção de 
prova nova não pode ser proposta ação penal. Observou que, no caso, o atual Procurador-Geral 
da República, a partir de Relatório Circunstanciado, elaborado por integrantes do parquet federal, 
entendera que teriam surgido novas provas que desmentiriam a versão originalmente 
apresentada pelo paciente, e que, de uma leitura perfunctória desse Relatório, seria possível 
constatar que esses Procuradores da República teriam se baseado em elementos extraídos de 
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investigação levada a efeito em outro procedimento administrativo que culminara em ação penal. 
Salientando, por fim, que provas novas, de acordo com a Corte, são as que produzem alteração 
no panorama probatório dentro do qual foi concebido e acolhido o pedido de desarquivamento do 
inquérito, devendo ser substancialmente inovadoras, e não formalmente novas, concluiu que, na 
espécie, num primeiro exame, não apenas a referida testemunha teria trazido fatos novos, mas 
também outras provas teriam sido colhidas, como notas fiscais, estando-se diante, portanto, de 
notícia de provas novas. Após os votos dos Ministros Ellen Gracie e Joaquim Barbosa, que 
acompanhavam o relator, pediu vista dos autos o Min. Dias Toffoli.   HC 94869/DF, rel. 
Ricardo Lewandowski, 11.2.2010. (HC-94869) 
 
Informativo STF nº 574 – 8 a 12 de fevereiro, 2010 
(topo) 
 

Trancamento. Reabertura de inquérito: notícia de nova prova – 4 
(P lenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de habeas corpus impetrado contra ato do Procurador-Geral da 
República, que requerera o desarquivamento de procedimento administrativo e a reabertura de 
inquérito policial instaurado para apurar a suposta prática de crime de tráfico de influência por 
parte do paciente, à época Senador da República, acusado de intermediar contrato firmado entre 
entidade da administração indireta estadual e pessoa jurídica de direito privado. Narra o 
impetrante que o então Procurador-Geral da República, depois de analisar as informações, 
determinara fosse arquivado o procedimento administrativo instaurado — no Ministério Público 
Federal —, em virtude da ausência de prova, ainda que indiciária, de participação do paciente. 
Alega que esse arquivamento seria irretratável, nos termos da jurisprudência da Corte (Inq 
2054/DF, DJU de 6.10.2006). Expõe, ainda, que, após relatório circunstanciado elaborado por 
procuradores da república, o novo Procurador-Geral, ao verificar o surgimento de novas provas, 
que teriam alterado substancialmente o quadro probatório anterior, desarquivara o procedimento 
e requerera a reabertura do inquérito policial. Sustenta que a nova prova consistiria na 
reinquirição de uma antiga testemunha que se limitara a confirmar dado já anteriormente 
coligido, e que a reabertura do inquérito, sem novas provas, seria ilegal e abusiva — v. 
Informativo 574. O Min. Dias Toffoli, em voto-vista, abriu divergência para conceder a ordem e 
trancar a investigação penal. Considerou relevante o fato de o depoimento da testemunha 
inquirida pelos procuradores regionais da república — reputado peça chave das investigações — 
ter ocorrido mais de 4 meses depois da determinação de encerramento das referidas 
investigações contra o paciente. Sublinhou que o então Procurador-Geral da República teria se 
manifestado pelo arquivamento do procedimento administrativo do, a época, parlamentar e 
autorizado “a devida análise de eventual prática criminosa pelos demais noticiados”.  HC 
94869/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27.6.2012. (HC-94869)  
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Trancamento. Reabertura de inquérito: notícia de nova prova – 5 
(P lenário) 

 
Observou que, ao contrário do que autorizado, os procuradores teriam prosseguido na obtenção 
de novas provas contra o paciente. Consignou que todos os dados colhidos pelos membros 
regionais do parquet federal sem a devida anuência do Procurador-Geral da República e sem 
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formal instauração de inquérito policial perante o STF — a quem caberia o controle do trâmite 
processual — deveriam ser considerados ilícitos e imprestáveis à pretendida reabertura das 
investigações contra o paciente. Salientou que o defeito inquinador da validade jurídica da prova 
penal em questão teria surgido com desrespeito à garantia constitucional da prerrogativa de foro 
e da titularidade exclusiva do Procurador-Geral da República para a investigação de conduta 
supostamente criminosa perpetrada por Senador. Aludiu que os procuradores regionais teriam 
tentado justificar a descoberta — de novos elementos probatórios contra o paciente — como 
acidental em razão de instrução probatória aparentemente legítima, mas que na realidade 
buscaria demonstrar a participação do parlamentar no esquema ilícito engendrado pelos 
responsáveis pela empresa de direito privado. Deste modo, as descobertas decorrentes daquela 
investigação teriam sido contaminadas pelo vício da ilicitude de origem. Assim, não se poderia 
cogitar da existência de fontes autônomas de revelação de prova, sem qualquer relação causal 
com a prova originariamente ilícita, que pudessem dar suporte independente e legitimador à 
formulação de um juízo de procedibilidade para prosseguimento das investigações e eventual 
decreto condenatório. Após manifestação do Min. Marco Aurélio no sentido do reconhecimento da 
prescrição da pretensão punitiva, determinou-se o adiamento do feito para verificar sua possível 
ocorrência.  HC 94869/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27.6.2012. (HC-94869) 
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 
 

Trancamento. Reabertura de inquérito: notícia de nova prova – 6 
(P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário declarou a extinção da punibilidade, pela prescrição da pretensão 
punitiva, em favor de paciente, nos autos de habeas corpus impetrado contra ato do Procurador-
Geral da República. O PGR havia requerido o desarquivamento de procedimento administrativo e 
a reabertura de inquérito policial instaurado para apurar a suposta prática de crime de tráfico de 
influência por parte do paciente, à época senador, acusado de intermediar contrato firmado entre 
entidade da administração indireta estadual e pessoa jurídica de direito privado — v. Informativos 
574 e 672.  HC 94869/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.6.2013. (HC-94869) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Súmula Vinculante 14 e acesso a mídias danificadas  (P lenário) 

Por reputar violada a Súmula Vinculante 14 (“É direito do defensor, no interesse do representado, 
ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório 
realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito 
de defesa”), o Plenário julgou procedente pedido formulado em reclamação para conceder ao 
reclamante acesso aos documentos apreendidos na sede de empresa, da qual diretor-presidente, 
em especial, ao conteúdo de mídias supostamente vazias ou danificadas. Na espécie, o juízo de 
origem permitira a disponibilização de parte dos arquivos recolhidos — em investigações 
procedidas na denominada “Operação Satiagraha” —, selecionada por peritos da polícia federal, 
sob a assertiva de que o restante das mídias estaria corrompido, a impedir o espelhamento 
pretendido pela defesa. Asseverou-se que, sendo o espelhamento o meio adequado para 
viabilizar o acesso ao conteúdo das mídias danificadas e para comprovar quais estariam 
realmente vazias, não poderia o magistrado opor resistência à efetivação dessa medida, para não 
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inviabilizar o contato do reclamante com elementos de prova, em cerceio a sua defesa. Rcl 
9324/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 24.11.2011. (Rcl-9324) 

Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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